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ELETRÔNICO SEM RECOLHIMENTO. DETRAÇÃO PENAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
pleiteava a detração do tempo de monitoramento eletrônico para fins de cumprimento de pena.
2. O Tribunal de Justiça manteve a decisão de afastar a possibilidade de detração penal pelo uso
de tornozeleira eletrônica, fundamentando que a detração está atrelada a casos de recolhimento
domiciliar obrigatório, o que não ocorreu no caso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o tempo de monitoramento eletrônico pode ser
considerado para fins de detração penal, na ausência de recolhimento domiciliar compulsório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o  em substituição a recursohabeas corpus
próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não foi constatado no presente caso.
5. O tempo de monitoramento eletrônico, sem recolhimento domiciliar compulsório, não
configura restrição à liberdade de locomoção para fins de detração penal, conforme precedentes
do STJ.
6. A análise do pedido de detração penal, além disso, demandaria incursão no acervo fático-
probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido, mantendo-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
Tese de julgamento: "1. O tempo de monitoramento eletrônico sem recolhimento domiciliar
compulsório não é computável para fins de detração penal como regra. 2. O  não éhabeas corpus
conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante
ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 42; Código de Processo Penal, art. 319, IX.

STJ, AgRg no HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
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Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365/PB, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO SEM RECOLHIMENTO. DETRAÇÃO PENAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no 
qual se pleiteava a detração do tempo de monitoramento eletrônico para fins de 
cumprimento de pena.

2. O Tribunal de Justiça manteve a decisão de afastar a possibilidade de detração penal 
pelo uso de tornozeleira eletrônica, fundamentando que a detração está atrelada a casos 
de recolhimento domiciliar obrigatório, o que não ocorreu no caso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o tempo de monitoramento eletrônico 
pode ser considerado para fins de detração penal, na ausência de recolhimento domiciliar 
compulsório.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o habeas corpus em substituição a 
recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não foi constatado no 
presente caso.
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5. O tempo de monitoramento eletrônico, sem recolhimento domiciliar compulsório, não 
configura restrição à liberdade de locomoção para fins de detração penal, conforme 
precedentes do STJ.

6. A análise do pedido de detração penal, além disso, demandaria incursão no acervo 
fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo não provido, mantendo-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Tese de julgamento: "1. O tempo de monitoramento eletrônico sem recolhimento 
domiciliar compulsório não é computável para fins de detração penal como regra. 2. O 
habeas corpus não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio, 
salvo em caso de flagrante ilegalidade."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 42; Código de Processo Penal, art. 
319, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365/PB, Rel. Min. Rosa 
Weber, j. 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL VICENTE FELIX em 

face de decisão proferida, às fls. 77-80, que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante, quando preso provisoriamente, teve fixado 

o monitoramento eletrônico e outras restrições menos gravosas.

A defesa requereu, ao juízo da execução penal, a detração do tempo de 

cumprimento de medidas cautelares.

O pedido foi indeferido em primeiro e segundo graus.

Nas razões do presente recurso, a defesa renova as alegações 

iniciais constantes do writ não conhecido, sustentando que o uso da tornozeleira 

eletrônica configura restrição à liberdade do agravante.

Alega ser necessário o reconhecimento da detração durante o período em que 

medidas cautelares unidas serviram como maneira de cumprimento prévio da pena, em 

tese, como se já estivesse preso.
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Aduz que o monitoramento eletrônico e as medidas cautelares, serviram para 

que o agravante cumprisse a pena previamente, em tese, como se já estivesse preso no 

regime semiaberto (regime prisional inicial fixado no presente caso concreto).

Menciona os princípios da dignidade da pessoa humana, da ampla defesa e 

demais princípios basilares do ordenamento jurídico.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito 

ao órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente agravo regimental, 

concedendo a ordem pretendida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 106.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

A Terceira Seção, no âmbito do HC n. 535.063/SP, de relatoria do Ministro 

Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/6/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do AgRg no HC n. 180.365/PB, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado 

em 27/3/2020, consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo ao 

recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 

impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado.

Nesse sentido:

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
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[...] O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...] (AgRg no HC n. 
935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024.)

 

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame da 

insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 

pela concessão da ordem, de ofício.

A controvérsia consiste em saber se o juízo poderia desconsiderar tempo de 

simples monitoramento eletrônico para fins de detração penal.

No caso, o Tribunal de Justiça manteve o afastamento da possibilidade de 

detração penal pelo uso da tornozeleira eletrônica, sob os seguintes fundamentos (fl. 65):

[...] Como se vê, a admissão da detração está atrelada aos 
casos de recolhimento domiciliar obrigatório, pelo ínsito caráter de 
restrição da liberdade, que se assemelha à prisão provisória e/ou 
antecipação de pena.

 

Assim, o Tribunal estadual, ao fim, afastou a possibilidade de cômputo do 

tempo de monitoramento eletrônico do paciente, ora agravante, como pena efetivamente 

cumprida, nos termos do próprio art. 42 do Código Penal:

Art. 42 - Computam-se, na pena privativa de liberdade e na 
medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no 
estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer 
dos estabelecimentos referidos no artigo anterior.

 

No mesmo passo:

[...] É incabível o pedido de detração do tempo de 
monitoramento eletrônico, dado que, o pleito vai de encontro com a 
jurisprudência do STJ de que deve haver intervalo de recolhimento 
domiciliar compulsório, o que não ocorreu no caso. Precedentes [...] 
(AgRg no RHC n. 199.108/MT, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 11/9/2024).

 
[...] "Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de 

previsão legal, o tempo de cumprimento da medida cautelar de 
monitoração eletrônica, prevista no art. 319, IX, do CPP, não deve ser 
computado para fins de detração penal, se não houver intervalo algum 
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de recolhimento domiciliar compulsório" (AgRg nos EDcl no RHC n. 
171.734/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.) [...] (AgRg no HC n. 
887.930/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024).

 
[...] Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de 

previsão legal, o tempo de cumprimento da medida cautelar de 
monitoração eletrônica, prevista no art. 319, IX, do CPP, não deve ser 
computado para fins de detração penal, se não houver intervalo algum 
de recolhimento domiciliar compulsório. [...] (AgRg nos EDcl no RHC 
n. 171.734/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

 
[...] A imposição de monitoração eletrônica com o objetivo 

de garantir o cumprimento das demais medidas cautelares substitutivas 
da prisão, sem intervalo de recolhimento domiciliar obrigatório, não 
configura restrição à liberdade de locomoção, para o fim de detração da 
pena. Precedentes. [...] (AgRg no HC n. 742.154/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022).

 

No mais, para modificar as decisões das instâncias ordinárias, seria necessária 

a aprofundada incursão no acervo fático-probatório produzido na origem, providência, 

sabidamente, inviável na via estreita do habeas corpus ou do seu recurso ordinário, 

remédio de rito célere e que não admite dilação probatória (AgRg no HC n. 817.562/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 

812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 

704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 

811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada

No mais, o presente agravo reiterou teses do habeas corpus, deixando de 

refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que tem 

aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 
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qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL FELIPE SPRONELLO
ADVOGADOS : MARIA HELENA SPRONELLO - SC029523

GABRIEL FELIPE SPRONELLO - SC048798
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : RAFAEL VICENTE FELIX (PRESO)
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL VICENTE FELIX (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA HELENA SPRONELLO - SC029523

GABRIEL FELIPE SPRONELLO - SC048798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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